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Recurso Voluntário 

Acórdão nº 1401-004.109  –  1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 

Sessão de 12 de dezembro de 2019 

Recorrente AKER SOLUTIONS DO BRASIL LTDA. 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) 

Ano-calendário: 2004 

IRRF. NÃO COMPROVAÇÃO. INTEGRALIDADE. 

Restando não comprovadas a totalidade das retenções de imposto, mantida a 

glosa promovida na instância de piso daquelas retenções que não restaram 

comprovadas..  

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento 

ao recurso. 

(assinado digitalmente) 

Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente 

(assinado digitalmente) 

Cláudio de Andrade Camerano - Relator  

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza 

Gonçalves, Carlos André Soares Nogueira, Nelso Kichel, Cláudio de Andrade Camerano, 

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Letícia Domingues Costa Braga e 

Eduardo Morgado Rodrigues. 

Relatório 

Por bem descrever a situação nos autos, transcrevo relatório da decisão de piso: 

Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada contra o despacho 

decisório com número de rastreamento 854494102, à fl. 2, que homologou 

parcialmente o PER/DCOMP nº 07757.32146.290905.1.7.02676, com o qual a 

contribuinte pretendia compensar crédito de saldo negativo do IRPJ do 

exercício de 2005 (ano-calendário 2004) no montante de R$ 98.961,70, 

remanescentes de cinco PER/DCOMP apresentados anteriormente. Na 
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 Ano-calendário: 2004
 IRRF. NÃO COMPROVAÇÃO. INTEGRALIDADE.
 Restando não comprovadas a totalidade das retenções de imposto, mantida a glosa promovida na instância de piso daquelas retenções que não restaram comprovadas.. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Cláudio de Andrade Camerano - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Carlos André Soares Nogueira, Nelso Kichel, Cláudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Letícia Domingues Costa Braga e Eduardo Morgado Rodrigues.
  Por bem descrever a situação nos autos, transcrevo relatório da decisão de piso:
Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada contra o despacho decisório com número de rastreamento 854494102, à fl. 2, que homologou parcialmente o PER/DCOMP nº 07757.32146.290905.1.7.02676, com o qual a contribuinte pretendia compensar crédito de saldo negativo do IRPJ do exercício de 2005 (ano-calendário 2004) no montante de R$ 98.961,70, remanescentes de cinco PER/DCOMP apresentados anteriormente. Na primeira dessas compensações, objeto do PER/DCOMP nº 00752.97347.280905.1.7.028446, às fls. 5564, a contribuinte entendia dispor originalmente de R$ 1.081.323,51, porém a DRF/Curitiba reconheceu apenas R$ 977.010,26 daquele montante. A diferença existente � R$ 104.313,25 � refletiu-se nas compensações que se sucederam, PERD/COMP nº 16098.95518.290905.1.7.022104, 39541.57600.280905.1.7.028322, 32476.15001.280905.1.7.026899, e, por fim, 38840.21346.280905.1.7.024017, juntados às fls.6582, até chegar à homologação parcial contra a qual a contribuinte se insurge.
2. A questão foi objeto de análise preliminar em 28/05/2012, conforme despacho às fls. 91-93. Verificou-se, na ocasião, que a controvérsia, conforme será demonstrado no voto, dizia respeito a R$ 15.924,86 decorrentes de uma retenção na fonte efetuada pela Petrobrás, sob o código 6147. De acordo com a contribuinte, o valor efetivamente descontado pela empresa estatal teria sido de R$ 247.533,44, entretanto, somente R$ 231.608,58, foram confirmados pela DRF/Curitiba, cf. despacho decisório à fl. 45, in fine.
3. Procedeu-se, então, ao cotejamento entre os comprovantes trazidos ao feito pela contribuinte, às fls. 83-85, e os valores constantes na DIRF da fonte pagadora, às fls. 87-89. Em face da divergência apurada, decidiu-se encaminhar os autos à DRF/Curitiba para intimar a Petrobrás a declinar os valores, de fato, retidos.
4. Regularmente intimada, em duas ocasiões, cf. documentos às fls.94-103 e 106-107, a fonte pagadora prestou as informações requeridas às fls. 105 e 111-115, em seguida os autos retornaram a esta turma para julgamento.
5. É o relatório.
Então, por meio do Acórdão nº 06-42.380, proferido pela 1ª Turma da DRJ/CTA, em sessão de 11 de julho de 2013, foi reconhecido em parte o direito creditório.
Eis o seu voto:

Voto
6. A contribuinte apresentou no PER/DCOMP nº00752.97347.280905.1.7.028446 a pretensão de ver reconhecido um crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2004 no valor de R$ 1.081.323,51, originário de uma composição de crédito que alcançava R$ 1.473.993,92, cf. se verifica na cópia da Ficha 12ª da DIPJ abaixo.


7. A diferença entre o direito creditório indicado pela contribuinte e o valor que consta como disponível reconhecido no despacho decisório é de R$ 104.313,25. Esse montante é resultado da diferença entre o total R$ 1.081.323,51 (apontado na linha 20 da DIPJ e no PER/DCOMP Nº 00752.97347.280905.1.7.028446) e o total de R$ 977.010,26, discriminado na fl. 44 e reproduzido abaixo.

7.1. Essa diferença é composta por duas parcelas, a primeira delas de R$ 88.388,39, conforme será demonstrado a seguir, e a segunda, de R$ 15.924,81 em torno da qual o litígio foi instaurado.
8. O valor declarado de estimativas pagas no ano-calendário de 2004, alcançou R$ R$ 1.060.606,67, cuja composição encontra-se detalhada na ficha 11 da DIPJ, do seguinte modo:
[...]
9. Em relação ao montante das estimativas pagas, nenhuma dúvida existe, posto que o valor respectivo (R$ 216.372,68), encontra-se devidamente confirmado no despacho decisório; entretanto, no que diz respeito aos valores utilizados para dedução das retenções de IRRF, os créditos informados no PER/DCOMP não se mostraram suficientes para, além da extinção dos débitos do ajuste, a apuração do direito creditório no montante pretendido.
10. Conforme se vê na tabela acima, das retenções totais sofridas, a contribuinte utilizou a importância de R$ 844.233,99 (R$ 601.758,38 + R$ 242.475,61) para a quitação de estimativas no curso do próprio ano-calendário. Além desse montante, de acordo com a ficha 12A da DIPJ, a contribuinte utilizou no seu ajuste anual a importância de R$ 230.042,51, retida por fontes diversas, e ainda a importância de R$ 183.344,74, retida por entidades da Administração Pública Federal, nos termos da Lei nº 10.833, de 2003. Significa, dizer que a contribuinte declarou em sua DIPJ a existência de créditos de IRRF no total de R$ 1.257.621,24, correspondente ao somatório das importâncias acima (R$ 844.233,99 + R$ 230.042,51 + 183.344,74). Entretanto, os valores das retenções informadas no PER/DCOMP pela contribuinte totalizam tão somente R$ 1.169.232,80, conforme se vê às fls. 59-60.
11. A diferença existente, de R$, (R$ 1.257.621,24 � R$ 1.169.232,80), corresponde exatamente à diferença apontada no despacho decisório entre a soma das parcelas do crédito no PER/DCOMP pleiteadas (R$ 1.385.605,53) e o somatório das parcelas de composição do crédito na DIPJ (R$ 1.473.993,92). Como a parcela de R$ 88.388, não foi pleiteada no PER/DCOMP, não será objeto de análise, pois não há contraditório em torno dela neste PAF.
12. Em assim sendo, a controvérsia suscetível de ser apreciada neste feito se restringe aos R$ 15.924,86 (R$ 247.533,44 � R$ 231.608,58) discriminados à fl. 45 do despacho decisório no quadro �Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Não Confirmadas�. Esse valor se refere à uma retenção da fonte pagadora Petrobrás, CNPJ nº 33.000.167/000101, cuja retenção declarada pela contribuinte no PER/DCOMP totalizou R$ 247.533,44, do quais somente foi confirmada a importância de R$ 231.608,58.
13. A tabela abaixo contém os dados informados pela contribuinte sobre as retenções na fonte a que supostamente teria direito e se baseia em tabela e comprovantes juntados às fl. 10, 84 e 85 dos autos. As colunas Tributos Retidos (na matriz e na filial) compreendem o IR (1,2%), a CSLL (1%), a COFINS (3%) e o PIS (0,65%). Na última coluna estão discriminados os valores especificamente relacionados ao IRRF. A célula com o total anual destacado corresponde ao valor objeto do litígio.

14. Tabela análoga foi construída a partir dos dados informados pela fonte pagadora referente ao mesmo código para a mesma beneficiária e sua filial, conforme documentos às fls. indicadas.


15. A fonte pagadora informou, pois, nesse segundo momento, um valor diferente daquele reconhecido no Despacho Decisório (R$ 231.608,58). Trata-se igualmente de um valor diferente do pleiteado pela contribuinte (R$ 247.533,45). Dado, porém, que as tabelas da Petrobrás discriminam as faturas relacionadas a cada retenção, entendo que se trata da informação mais confiável, que deve prevalecer sobre as demais.

16. De todo exposto, voto por reconhecer parcialmente o direito creditório da contribuinte no montante correspondente à diferença entre o valor já confirmado pela Administração Tributária (R$ 231.608,58) e o novo montante informado pela fonte pagadora (R$ 243.272,98), alcançando, assim, R$ 11.664,40.


DO RECURSO VOLUNTÁRIO

A Recorrente repete suas argumentações, reiterando que a fonte pagadora reteve imposto conforme tabela que apresentou na impugnação, de ponde conclui:
 







Transcreve ementas de julgados do CARF, que em seu entendimento seriam favoráveis aos seus argumentos.


 Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, Relator.

Preenchido os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário, de se conhecer seus termos.
Após o despacho decisório e a decisão de piso, que reconheceram quase todo o crédito pleiteado, restou apenas a seguinte questão:
O contribuinte, conforme tabela que apresentou, tanto na impugnação quanto no recurso, informou que seria de R$ 247.533,45 o total de IRRF retido no ano de 2004, pela Petrobrás, enquanto que teria sido confirmado o valor de R$ 231.608,58, no Despacho Decisório, permanecendo uma diferença de R$ 15.924,86, como de retenção não confirmada, então retificada, pois a decisão de piso acatou um valor diferente, da ordem de R$ 243.272,98, conforme quadro abaixo, com base em dados da RFB (fls.87 a 89) � DIRF � Resumo do Beneficiário � Detalhamento Mensal.



Então, reconhecendo a DRJ um direito creditório de R$ 11.664,40, o presente litígio cinge-se ao valor de R$ 4.260,46.
Conforme relatoriado, a DRJ, providenciou a realização de diligências junto à fonte pagadora e esta informou valores ligeiramente inferiores aos apurados pela Recorrente, com base em dados da RFB (fls.87 a 89) � DIRF � Resumo do Beneficiário � Detalhamento Mensal.

A fonte pagadora, em atendimento à realização de diligências, reafirma o total então registrado nas telas da RFB (DIRF), a título de IRRF no valor de R$ 1.129.091,84 (fls.104/105), ao passo que no demonstrativo da Recorrente, tem-se um  valor informado de IRRF (matriz) de R$ 1.149.744,06, e, também há diferenças na comparação entre os valores da filial.

No Doc.06 � Comprovantes anuais de Retenção de IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP emitidos pela Petrobrás, trazido pela Contribuinte em sua impugnação, acostado em Volume I,  espera a Recorrente ver comprovada toda a retenção efetivada, então no montante de R$ 247.533,44, entretanto, não aponta de maneira clara onde estaria a diferença que possa ter causado o parcial indeferimento do crédito pleiteado.
Desta maneira, voto no sentido de negar provimento ao recurso, não porque a informação dada pela fonte pagadora seria a mais confiável, mas, sim, porque os registros da RFB e, posteriormente, a resposta dada em diligências apontam para o mesmo  valor de retenção, aliado ao fato de que a Recorrente não fez a devida prova do valor que apurou em seu demonstrativo.
(documento assinado digitalmente) 
Cláudio de Andrade Camerano
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primeira dessas compensações, objeto do PER/DCOMP nº 

00752.97347.280905.1.7.028446, às fls. 5564, a contribuinte entendia dispor 

originalmente de R$ 1.081.323,51, porém a DRF/Curitiba reconheceu apenas 

R$ 977.010,26 daquele montante. A diferença existente – R$ 104.313,25 – 

refletiu-se nas compensações que se sucederam, PERD/COMP nº 

16098.95518.290905.1.7.022104, 39541.57600.280905.1.7.028322, 

32476.15001.280905.1.7.026899, e, por fim, 38840.21346.280905.1.7.024017, 

juntados às fls.6582, até chegar à homologação parcial contra a qual a 

contribuinte se insurge. 

2. A questão foi objeto de análise preliminar em 28/05/2012, conforme 

despacho às fls. 91-93. Verificou-se, na ocasião, que a controvérsia, conforme 

será demonstrado no voto, dizia respeito a R$ 15.924,86 decorrentes de uma 

retenção na fonte efetuada pela Petrobrás, sob o código 6147. De acordo com a 

contribuinte, o valor efetivamente descontado pela empresa estatal teria sido de 

R$ 247.533,44, entretanto, somente R$ 231.608,58, foram confirmados pela 

DRF/Curitiba, cf. despacho decisório à fl. 45, in fine. 

3. Procedeu-se, então, ao cotejamento entre os comprovantes trazidos ao feito 

pela contribuinte, às fls. 83-85, e os valores constantes na DIRF da fonte 

pagadora, às fls. 87-89. Em face da divergência apurada, decidiu-se 

encaminhar os autos à DRF/Curitiba para intimar a Petrobrás a declinar os 

valores, de fato, retidos. 

4. Regularmente intimada, em duas ocasiões, cf. documentos às fls.94-103 e 

106-107, a fonte pagadora prestou as informações requeridas às fls. 105 e 111-

115, em seguida os autos retornaram a esta turma para julgamento. 

5. É o relatório. 

Então, por meio do Acórdão nº 06-42.380, proferido pela 1ª Turma da DRJ/CTA, 

em sessão de 11 de julho de 2013, foi reconhecido em parte o direito creditório. 

Eis o seu voto: 

 

Voto 

6. A contribuinte apresentou no PER/DCOMP 

nº00752.97347.280905.1.7.028446 a pretensão de ver reconhecido um crédito 

de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2004 no valor de R$ 

1.081.323,51, originário de uma composição de crédito que alcançava R$ 

1.473.993,92, cf. se verifica na cópia da Ficha 12ª da DIPJ abaixo. 
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7. A diferença entre o direito creditório indicado pela contribuinte e o valor 

que consta como disponível reconhecido no despacho decisório é de R$ 

104.313,25. Esse montante é resultado da diferença entre o total R$ 

1.081.323,51 (apontado na linha 20 da DIPJ e no PER/DCOMP Nº 

00752.97347.280905.1.7.028446) e o total de R$ 977.010,26, discriminado na 

fl. 44 e reproduzido abaixo.  

 

7.1. Essa diferença é composta por duas parcelas, a primeira delas de R$ 

88.388,39, conforme será demonstrado a seguir, e a segunda, de R$ 15.924,81 

em torno da qual o litígio foi instaurado. 

8. O valor declarado de estimativas pagas no ano-calendário de 2004, 

alcançou R$ R$ 1.060.606,67, cuja composição encontra-se detalhada na ficha 

11 da DIPJ, do seguinte modo: 

[...] 

9. Em relação ao montante das estimativas pagas, nenhuma dúvida existe, 

posto que o valor respectivo (R$ 216.372,68), encontra-se devidamente 

confirmado no despacho decisório; entretanto, no que diz respeito aos valores 

utilizados para dedução das retenções de IRRF, os créditos informados no 

PER/DCOMP não se mostraram suficientes para, além da extinção dos débitos 

do ajuste, a apuração do direito creditório no montante pretendido. 

10. Conforme se vê na tabela acima, das retenções totais sofridas, a 

contribuinte utilizou a importância de R$ 844.233,99 (R$ 601.758,38 + R$ 

242.475,61) para a quitação de estimativas no curso do próprio ano-

calendário. Além desse montante, de acordo com a ficha 12A da DIPJ, a 

contribuinte utilizou no seu ajuste anual a importância de R$ 230.042,51, 

retida por fontes diversas, e ainda a importância de R$ 183.344,74, retida por 

entidades da Administração Pública Federal, nos termos da Lei nº 10.833, de 
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2003. Significa, dizer que a contribuinte declarou em sua DIPJ a existência de 

créditos de IRRF no total de R$ 1.257.621,24, correspondente ao somatório das 

importâncias acima (R$ 844.233,99 + R$ 230.042,51 + 183.344,74). 

Entretanto, os valores das retenções informadas no PER/DCOMP pela 

contribuinte totalizam tão somente R$ 1.169.232,80, conforme se vê às fls. 59-

60. 

11. A diferença existente, de R$, (R$ 1.257.621,24 – R$ 1.169.232,80), 

corresponde exatamente à diferença apontada no despacho decisório entre a 

soma das parcelas do crédito no PER/DCOMP pleiteadas (R$ 1.385.605,53) e 

o somatório das parcelas de composição do crédito na DIPJ (R$ 1.473.993,92). 

Como a parcela de R$ 88.388, não foi pleiteada no PER/DCOMP, não será 

objeto de análise, pois não há contraditório em torno dela neste PAF. 

12. Em assim sendo, a controvérsia suscetível de ser apreciada neste feito se 

restringe aos R$ 15.924,86 (R$ 247.533,44 – R$ 231.608,58) discriminados à 

fl. 45 do despacho decisório no quadro “Parcelas Confirmadas Parcialmente 

ou Não Confirmadas”. Esse valor se refere à uma retenção da fonte pagadora 

Petrobrás, CNPJ nº 33.000.167/000101, cuja retenção declarada pela 

contribuinte no PER/DCOMP totalizou R$ 247.533,44, do quais somente foi 

confirmada a importância de R$ 231.608,58. 

13. A tabela abaixo contém os dados informados pela contribuinte sobre as 

retenções na fonte a que supostamente teria direito e se baseia em tabela e 

comprovantes juntados às fl. 10, 84 e 85 dos autos. As colunas Tributos Retidos 

(na matriz e na filial) compreendem o IR (1,2%), a CSLL (1%), a COFINS (3%) 

e o PIS (0,65%). Na última coluna estão discriminados os valores 

especificamente relacionados ao IRRF. A célula com o total anual destacado 

corresponde ao valor objeto do litígio. 

 

14. Tabela análoga foi construída a partir dos dados informados pela fonte 

pagadora referente ao mesmo código para a mesma beneficiária e sua filial, 

conforme documentos às fls. indicadas. 
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15. A fonte pagadora informou, pois, nesse segundo momento, um valor 

diferente daquele reconhecido no Despacho Decisório (R$ 231.608,58). Trata-

se igualmente de um valor diferente do pleiteado pela contribuinte (R$ 

247.533,45). Dado, porém, que as tabelas da Petrobrás discriminam as faturas 

relacionadas a cada retenção, entendo que se trata da informação mais 

confiável, que deve prevalecer sobre as demais. 

 

16. De todo exposto, voto por reconhecer parcialmente o direito creditório da 

contribuinte no montante correspondente à diferença entre o valor já 

confirmado pela Administração Tributária (R$ 231.608,58) e o novo montante 

informado pela fonte pagadora (R$ 243.272,98), alcançando, assim, R$ 

11.664,40. 

 

 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

 

A Recorrente repete suas argumentações, reiterando que a fonte pagadora reteve 

imposto conforme tabela que apresentou na impugnação, de ponde conclui: 
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Transcreve ementas de julgados do CARF, que em seu entendimento seriam 

favoráveis aos seus argumentos. 

 

 

Voto            

Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, Relator. 

 

Preenchido os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário, de se conhecer 

seus termos. 

Após o despacho decisório e a decisão de piso, que reconheceram quase todo o 

crédito pleiteado, restou apenas a seguinte questão: 

O contribuinte, conforme tabela que apresentou, tanto na impugnação quanto no 

recurso, informou que seria de R$ 247.533,45 o total de IRRF retido no ano de 2004, pela 

Petrobrás, enquanto que teria sido confirmado o valor de R$ 231.608,58, no Despacho 

Decisório, permanecendo uma diferença de R$ 15.924,86, como de retenção não confirmada, 

então retificada, pois a decisão de piso acatou um valor diferente, da ordem de R$ 243.272,98, 
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conforme quadro abaixo, com base em dados da RFB (fls.87 a 89) – DIRF – Resumo do 

Beneficiário – Detalhamento Mensal. 

 

 

 

Então, reconhecendo a DRJ um direito creditório de R$ 11.664,40, o presente 

litígio cinge-se ao valor de R$ 4.260,46. 

Conforme relatoriado, a DRJ, providenciou a realização de diligências junto à 

fonte pagadora e esta informou valores ligeiramente inferiores aos apurados pela Recorrente, 

com base em dados da RFB (fls.87 a 89) – DIRF – Resumo do Beneficiário – Detalhamento 

Mensal. 

 

A fonte pagadora, em atendimento à realização de diligências, reafirma o total 

então registrado nas telas da RFB (DIRF), a título de IRRF no valor de R$ 1.129.091,84 

(fls.104/105), ao passo que no demonstrativo da Recorrente, tem-se um  valor informado de 

IRRF (matriz) de R$ 1.149.744,06, e, também há diferenças na comparação entre os valores da 

filial. 

 

No Doc.06 – Comprovantes anuais de Retenção de IRPJ, CSLL, COFINS e 

PIS/PASEP emitidos pela Petrobrás, trazido pela Contribuinte em sua impugnação, acostado 

em Volume I,  espera a Recorrente ver comprovada toda a retenção efetivada, então no montante 

de R$ 247.533,44, entretanto, não aponta de maneira clara onde estaria a diferença que possa ter 

causado o parcial indeferimento do crédito pleiteado. 

Desta maneira, voto no sentido de negar provimento ao recurso, não porque a 

informação dada pela fonte pagadora seria a mais confiável, mas, sim, porque os registros da 

RFB e, posteriormente, a resposta dada em diligências apontam para o mesmo  valor de retenção, 

aliado ao fato de que a Recorrente não fez a devida prova do valor que apurou em seu 

demonstrativo. 
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